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REDE LOCAL DE INTERVENÇÃO SOCIAL: UMA MUDANÇA NO 
MODELO DE GOVERNAÇÃO NAS POLÍTICAS DE AÇÃO SOCIAL 

NO COMBATE À POBREZA E EXCLUSÃO SOCIAL?

Cristiana Almeida56 
Cristina Albuquerque57

Francisco Nascimento Branco58  

Afiliação: Universidade de Coimbra/FCT (Cristiana Almeida) – Universi-
dade de Coimbra (Cristina Albuquerque) – Universidade Católica Portuguesa 
(Francisco Branco).  

Resumo: Assente numa lógica de maior responsabilização da sociedade 
civil e das entidades locais (públicas e privadas) e de promoção de abordagens 
inovadoras nas políticas de ação social no combate à pobreza e exclusão social 
observou-se, nos últimos anos, uma mudança de orientação nas políticas 
públicas, privilegiando cada vez mais lógicas de governança local e em rede. 

Priorizando a abordagem conceptual aos modelos de governação em rede 
ensaiaram-se nesta comunicação algumas linhas de análise dos desígnios e pers-
petivas abertos pela iniciativa RLIS no domínio da política de ação social em 
Portugal. Neste sentido, propõe-se discutir as potencialidades e limites sub-
jacentes à operacionalização de novos modos de governança, facilitadores da 
participação e da eficácia, reconhecendo o empowerment social como um dos 
principais guias do crescimento económico, tendo por base a iniciativa RLIS.

56 Mestre em Sociologia pela Universidade de Coimbra, Bolsa de Doutoramento financiada 
pela FCT, no âmbito do FSE e do programa de financiamento POCH.

57 Doutora em Letras, Especialidade Trabalho Social e Política Social, pela Universidade de 
Fribourg; Professora Auxiliar da Universidade de Coimbra.

58 Doutor em Serviço Social pela Universidade Católica de São Paulo, Professor Associado da 
Universidade Católica Portuguesa.
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Palavras-chave: RLIS, Política Pública, Governança, Território, Inovação.

INTRODUÇÃO 

No contexto de crise económica e social que nas últimas décadas se observa 
na Europa e noutros continentes, o debate sobre processos de preservação da 
coesão social e combate à pobreza e desigualdade social têm vindo a ganhar 
um novo impulso. 

Neste quadro, o ensaio de novas estratégias de governança, especialmente 
ao nível local, e a inovação no âmbito das políticas sociais encontram-se na 
primeira linha da agenda das políticas públicas europeias. De facto, a participa-
ção das populações locais e novas formas de gestão dos recursos são elementos 
valorizados em vários documentos europeus e inscritos em diversos programas 
nacionais. Sob tais orientações as organizações do terceiro setor tornaram-se 
parceiros centrais na promoção de novas estratégias de inovação social. Em par-
ticular nas iniciativas europeias Innovation Union e European Platform Against 
Poverty and Social Exclusion, o terceiro setor é apresentado como um parceiro 
incontornável e relevante (Eriksson, Einarsson, & Wijkström, 2014). 

Embora as primeiras teorizações sobre inovação pareçam enfatizar sobre-
tudo dimensões socioculturais (Kallen, 1932; Ogburn, 1966), o conceito 
foi-se deslocando gradualmente para domínios económicos e tecnológicos. 
Ainda assim, as perspetivas iniciais parecem ganhar uma nova relevância nos 
contextos atuais, emergindo na agenda política, científica e social como um 
tema de relevo e uma condição essencial para fazer face aos crescentes e com-
plexos desafios do nosso tempo. Sob tais pressupostos emergem novos pro-
jetos, métodos e esforços para produzir e/ou consolidar processos de inova-
ção em diversos domínios (BEPA, 2015). A maioria das iniciativas em curso 
parece assim dar substância a uma espécie de “experimentação socioecológica”, 
porém, de contornos ainda pouco precisos e avaliados.

Com efeito, a União Europeia tem vindo a incentivar, embora com resulta-
dos ainda pouco conhecidos em termos de impacto na vida concreta das popu-
lações, iniciativas que permitem conciliar o social, o económico e o ecológico 
de forma coerente. A “Agenda Social Renovada” (Comissão Europeia, 2009) 
redefiniu, por isso, a necessária modernização das políticas sociais europeias 
em torno de três princípios: oportunidade, acesso e solidariedade, nomea-
damente, promovendo, a par de incentivos às iniciativas de emprego local e 
pactos territoriais para o emprego, novos modos de governança, facilitadores 
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da participação e da eficácia, reconhecendo o empowerment social como um 
dos principais guias do crescimento económico.

Na presente comunicação pretendemos discutir as potencialidades e limi-
tes subjacentes à operacionalização de tais pressupostos, tendo por base a ini-
ciativa Rede Local de Intervenção Social (RLIS) aprovada, em Portugal, em 
2013, e apresentada como encerrando desígnios inovadores na forma como 
as políticas de assistência social podem ser pensadas e executadas num nível 
de maior proximidade com as populações e serviços locais. Assim, procurar-
-se-á, em primeiro lugar, apresentar os contornos gerais desta política pública, 
naquelas que são as dimensões que a visam configurar como um novo modelo 
de governação nas políticas de combate à pobreza e exclusão social em Portugal, 
para, num segundo momento se ensaiar uma análise dos fatores críticos subja-
centes à efetiva concretização dos propósitos de base e produção de resultados.

1. A RLIS ENQUANTO MODELO DE GOVERNAÇÃO NA AÇÃO 
SOCIAL: INTENCIONALIDADE E CONDICIONALISMOS

O Estado português lançou, em setembro de 2013, na lógica dos mode-
los de “welfare mix”, a RLIS, com o intuito de reforçar a ação das entidades 
do setor social, criando um “modelo de organização, de intervenção articu-
lada e integrada, de entidades públicas ou privadas com responsabilidade no 
desenvolvimento da ação social”, regendo-se por princípios de contratualiza-
ção, cultura de direitos e obrigações e intervenção de proximidade (Despacho 
12154/2013, de 24 de setembro). Com efeito, na letra da lei, a criação da 
RLIS sublinha “o contributo inegável das entidades do sector social no desen-
volvimento de atividades que prossigam fins de ação social, e no apoio aos 
indivíduos e às famílias em situação de maior vulnerabilidade social” (Despa-
cho n.º 12154/2013, de 24 setembro). 

Este compromisso de responsabilidade social dos diferentes agentes locais, 
reforçado nos termos do citado diploma, tem em consideração não somente 
“as linhas de ação definidas no Programa de Emergência Social, as quais for-
talecem a capacidade das instituições sociais em desenvolverem uma interven-
ção que garanta novas e melhores respostas de proximidade aos cidadãos”, mas 
também “as bases gerais do sistema da segurança social, a prevenção e repara-
ção das situações de carência e desigualdade sociais, bem como de dependên-
cia, de disfunção ou exclusão” (Despacho n.º 12154/2013). Neste sentido, a 
RLIS pretende consubstanciar uma lógica, não de replicação ou sobreposição 
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de respostas, mas antes uma cultura de articulação de recursos e de prerroga-
tivas enquanto “estratégia de reforço da coesão social”, por via do trabalho em 
rede “entre os serviços descentralizados da segurança social, as instituições e os 
demais agentes da comunidade” (idem). 

O papel das organizações sociais de base local é, neste processo, particular-
mente enfatizado uma vez que “pela sua proximidade, têm um conhecimento 
mais aprofundado das reais necessidades da população, em cada território, e 
deste modo constituem-se como estruturas nucleares para operacionalização e 
descentralização dos recursos conducentes à prestação de respostas imediatas e 
ainda ao adequado acompanhamento social das situações de maior vulnerabi-
lidade” (Despacho n.º 12154/2013).

Os pressupostos fundamentais, apresentados como subjacentes a esta 
medida política, são assim a eficácia, a adequabilidade e a eficiência das res-
postas às necessidades concretas da população mais vulnerável, por via de uma 
parceria estratégica de âmbito local. Com efeito, a RLIS apresenta como prin-
cípios orientadores a contratualização de todos os intervenientes (cidadãos, 
famílias, instituições públicas e privadas), a cultura de direitos e obrigações 
(promoção da cidadania e cumprimento de deveres), a transversalidade (inte-
gração das políticas, programas e medidas de vários setores e a articulação com 
as entidades de diferentes áreas nas intervenções) e a intervenção de proxi-
midade (aproximar os serviços aos cidadãos na resposta às suas necessidades) 
(ponto 3, Despacho n.º 12154/2013, de 24 setembro). Do mesmo modo, 
aponta a inovação social como orientação e como produto de uma forma 
renovada de conceber os recursos e problemas locais, pela implementação de 
novos mecanismos de atuação e diferentes estratégias de ação que se adequem 
às necessidades sociais atuais, bem como às especificidades territoriais.

Os objetivos da RLIS são assim conceptualizados da seguinte forma (Fig. 1): 
No decurso das alterações legislativas59 é de salientar uma transformação, 

que não deixa de ser reveladora, na metodologia de intervenção e, por ine-
rência, nos objetivos a atingir pela Rede Local amplificando, desta forma, 
os objetivos iniciais enunciados na Fig. 1. Inicialmente previa-se, como base 
de atuação da RLIS, a disponibilização de apoios financeiros às populações 
vulneráveis, mas em 2014 tal propósito é amplificado ao “acompanhamento 
social das situações de vulnerabilidade, nomeadamente através da gestão, a 
nível local, dos programas criados para esse efeito” e à garantia dos “recursos 
necessários para fazer face às situações de crise e ou emergência social, bem 

59 Despachos n.º 11675/2014, de 18 setembro, e 5149/2015, de 18 de maio, bem como pela 
Portaria n.º 137/2015, de 19 de maio
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como de comprovada carência económica” (ref ). De referir ainda o aumento 
de objetivos no âmbito do trabalho colaborativo, bem como a introdução de 
um objetivo que reforça a promoção da inovação social. 

No caso da RLIS, o processo de “policy making” revela não só uma refor-
mulação dos seus objetivos, como o propósito de alargamento dos modos de 
intervenção, reconhecendo que a mera assistência financeira não é suficiente, 
sendo essenciais programas de ação mais estruturantes e reticulares, de âmbito 
local, porém com regulação e implicações supra locais. 

O modelo de gestão da RLIS (Fig. 2) assenta numa lógica de descentrali-
zação e contratualização de serviços com o intuito de garantir a flexibilidade e 
a subsidiariedade da sua implementação, acompanhamento e monitorização. 
Prevê, pois, três níveis de intervenção e de responsabilidade, sendo que ao 
Estado compete acompanhar e monitorizar todos os níveis de intervenção 
central, distrital e local. 

Apesar de se tratar de um aspeto menos claro na figura 2, na verdade, na 
operacionalização verifica-se ser necessária a aprovação do Serviço Local da 
Segurança Social tanto para a atribuição de prestações de carácter eventual – 
com a finalidade de colmatar situações de emergência social e de comprovada 
carência económica – como para a contratualização no âmbito da intervenção 
social (e.g., Acordo de Inserção Social).

Fig. 1. Objetivos da RLIS. 
Fonte: Elaboração própria, baseada no Despacho n.º 12154/2013, de 24 setembro
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Esta regulação por parte das entidades públicas, se por um lado, é um 
fator essencial na garantia de equidade no cumprimento de regras transversais 
e monitorização de gastos e resultados, por outro, pode produzir ou ampliar 
as tensões já identificadas por Godinho e Henriques (2013) no quadro do 
Programa Rede Social, entre a obediência a uma estrutura top-down de planea-
mento de políticas sociais, ancorada em instrumentos normalizados, e uma 
lógica participativa de tipo bottom-up; entre a flexibilidade e a geometria variá-
vel nas condições de funcionamento e o estatuto orgânico e padronizado de 
órgãos, instrumentos e recursos.

Na verdade, no que concerne à RLIS não existem ainda resultados oficiais 
de avaliação, seja dos projetos-piloto ou dos acordos aprovados a partir de 
2016. Existem, porém, alguns dados que têm sido recolhidos em estudos aca-
démicos e outros com enfoque na intervenção da RLIS60. 

60 Por exemplo, Paulo Vieira, no estudo sobre a satisfação dos utentes face aos serviços des-
centralizados de segurança social: estudo de caso sobre a rede local de intervenção social 
(2016), defende que “a descentralização demonstrou ser uma política com sucesso, por via 
da atribuição de responsabilidades a atores locais, tendo estes respondido de forma adequa-
da aos objetivos da RLIS. Este sucesso, traduz-se na satisfação dos utentes face aos serviços 
descentralizados que, pela atribuição do RSI, conseguiram obter auxílio para as suas neces-
sidades diárias. Não obstante, a satisfação derivou igualmente de comodidades e facilidades 
de acesso pela aproximação do serviço à área de residência dos cidadãos/utentes, o que per-
mitiu reduzir os custos inerentes à sua deslocação para usufruírem do serviço. A confiança 
sentida pelos utentes e competência dos serviços garantiram, cumulativamente, a satisfação 
dos utentes” (p. 39).

Fig. 2. Modelo de Gestão da RLIS. 
Fonte: Joaquim (2015, p. 53).
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Igualmente, no âmbito de um ensaio de análise de pesquisa sobre a imple-
mentação da RLIS efetuada pelos autores da presente comunicação, em artigos 
da comunicação social, no período compreendido entre 2016 e 2017, é pos-
sível identificar perceções positivas e negativas da implementação da RLIS61. 
Da recolha realizada ressalta a posição dos partidos políticos e outras organiza-
ções sobre a delegação de competências da Segurança Social nas organizações 
sociais e o questionamento sobre a legitimidade das instituições privadas atri-
buírem prestações sociais62. Verificou-se pois a influência de diferentes atores, 
quer na fase da formulação da política, quer na da respetiva implementação, 
traduzida no elevado peso da opinião pública no recuo na delegação de com-
petências de atribuição e gestão do RSI por parte de organizações privadas. 

Na verdade, sendo as políticas públicas o resultado de decisões políticas 
(de ação e de inação), que têm por base as perspetivas de diferentes atores 
sobre determinado problema, são muitos os aspetos a ter em consideração na 
sua análise. A implementação da política, em particular, é uma etapa decisiva 
para compreender a relação entre uma decisão e os resultados obtidos com essa 
decisão (Knoepfel, Larrue, Varone, & Hill, 2011), não havendo lugar a uma 
transposição imediata e linear da forma como foi desenhada a política para o 
modo como é implementada, na medida em que esse ciclo é sempre influen-
ciado pelo jogo político dos atores (Larrue, Hinojosa, Varone, & Knoepfel, 
2007). A implementação é, no fundo, um jogo político em que os diferentes 
atores mobilizam os recursos para influenciar o curso da política pública. 

Assim, “a transição do conceito de execução para a expressão “jogo da exe-
cução” (implementation game) indica que os atores políticos estão envolvidos 
num processo competitivo, não apenas na distribuição dos recursos disponí-
veis para aqueles que são responsáveis pela execução do processo, mas também 
no que diz respeito à distribuição de poder na definição e redefinição das 
“regras do jogo” durante este processo” (Branco, 2017, p. 66). Deste modo, a 
construção de conhecimento sobre o desenvolvimento, apropriação e dissemi-
nação de soluções inovadoras não pode ignorar o conjunto de fatores contex-
tuais, de ordem institucional, política, económica e cultural, que podem tecer 
uma malha de contradições, constrangimentos e dificuldades e condicionar a 
concretização das finalidades a que se propõem as iniciativas. 

61 Notícias do jornal Público de 05/08/2011 e de 10/11/2014 e da esquerda.net de 05/02/2011.
62 Neste âmbito, houve uma alteração no que diz respeito à atribuição do Rendimento Social 

de Inserção. Inicialmente a RLIS assumia toda a ação social. Com a implementação o RSI 
continuou sob a alçada o Instituto da Segurança Social.
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A análise da RLIS enquanto iniciativa de política pública adquire sentido 
precisamente no quadro deste jogo de atores e na conceção sobre as responsa-
bilidades relativas de cada ator face aos desafios de promoção da coesão social, 
combate à pobreza e desigualdade social, eficácia e inovação social.

2. FATORES CRÍTICOS DOS MODELOS DE GOVERNAÇÃO 
EM REDE

As propostas ancoradas numa abordagem reticular de base local implicam 
profundas transformações na cultura organizacional e no funcionamento das 
instituições públicas, mas também uma cultura diferente de relação entre a 
sociedade civil, o Estado e outros atores implicados no desenvolvimento dos 
territórios. Havendo já diversas experiências precursoras de governança, inú-
meras reflexões críticas a esse respeito apontam como principais desafios à sua 
operacionalização: a tendência das instituições públicas para a absorção de 
dinâmicas cívicas através da sua institucionalização, perdendo-se desse modo 
o potencial crítico para a transformação; as desigualdades entre os agentes 
que participam na rede e a prevalência de determinados interesses (associa-
dos e.g. aos agentes que têm maior experiência política e recursos, sobretudo 
financeiros ou simbólicos); e a pouca robustez da capacidade de organização e 
mobilização efetiva da sociedade civil. 

A associação que vários estudos têm estabelecido entre a complexidade e 
a governança também permite destacar os pressupostos de incerteza, risco e 
necessidade adaptativa que inúmeros trabalhos nos campos da sociologia, eco-
nomia e até mesmo das ciências exatas vêm evidenciando. Conceitos de gover-
nança mais abrangentes foram propostos inclusive para incluir processos reais 
que, no terreno, tendem a ser determinados ou influenciados pelos poderes 
relativos que certas organizações e parceiros exercem na tomada de decisões. 
A presunção de “igualdade” na rede é meramente formal e as desigualdades 
sistemáticas que refletem as estruturas de poder na sociedade em geral podem 
persistir (Dryzek, Downes, Hunold, Schlosberg, & Hernes, 2003). 

Numerosos analistas destacam as vantagens ou limitações que decorrem 
do facto de ser a própria administração pública a encorajar o envolvimento da 
sociedade civil na resposta aos problemas locais (Jessop, 1998). A governança 
surge neste contexto precisamente como uma forma de coordenar melhor 
a ação, reduzindo o controle da intervenção estatal direta (Haus & Heinelt, 
2005), ou desenvolvendo dinâmicas híbridas - parcerias locais em processos de 
desenvolvimento local e regional em simultaneidade com intervenções estatais e 
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centralizadas. A importância dos recursos detidos por cada agente nesse processo 
e nas arenas de negociação tem sido, de fato, um elemento de destaque, que 
associa um determinado processo a um dado contexto e às suas especificidades. 
Da mesma forma, é necessário combinar estratégias de integração do conheci-
mento mais adequadas às diferentes modalidades de implementação, com vista 
a uma abordagem holística da sustentabilidade baseada no contexto e reconhe-
cida como legítima (Heinelt, 2006). 

Muitos autores apontam a utilização da Rede não tanto como um processo 
primordial de agregação e proximidade, mas mais como como uma estratégia 
de compensação das ausências do Estado. Ora uma verdadeira rede comporta 
o Estado como parceiro fundamental, mas implica também necessariamente 
uma transformação do seu papel, na senda do chamado Estado-Rede de Cas-
tells (1998), “que se caracteriza por: [...] compartilhar a autoridade (ou seja, 
a capacidade institucional de impor uma decisão) através de uma série de 
instituições. Uma rede, por definição, não tem centro e sim nós, de diferentes 
dimensões e com relações internodais que são frequentemente assimétricas. 
Mas, enfim, todos os nós são necessários para a existência da rede. Assim, o 
Estado-nação se articula cotidianamente na tomada de decisões com institui-
ções supranacionais de distintos tipos e em distintos âmbitos” (p. 11).

Neste sentido, o desafio consiste em criar medidas políticas e estratégias 
coerentes e eficazes que atendam às especificidades das diferentes escalas 
(nacional, regional e local), harmonizando as estratégias top-down com os pro-
cessos bottom-up. Estes são geralmente caracterizados por partilha de conhe-
cimento, codesenho de decisões locais entre cidadãos, policy makers e outros 
atores; implementação real de medidas de adaptação promotoras de sustenta-
bilidade, o feedback constante e a participação em estratégias e ações de imple-
mentação top-down em diversas áreas sectoriais de intervenção das políticas.

Os fatores críticos aos quais responder no campo da decisão política pas-
sam pela capacidade de redirecionar a ação pública local por meio de acordos 
políticos e da construção de pactos e consensos entre os atores envolvidos, 
considerando os interesses em jogo. No que se refere aos arranjos institucio-
nais, deve-se avaliar a necessidade de criação de uma estrutura e de instru-
mentos de gestão necessários para a viabilização da nova realidade de gestão e 
promover sobretudo a capacidade de trabalhar com linguagens e expectativas 
diferenciadas. Logo, é essencial, na esfera dos processos de trabalho, assegurar 
alterações na lógica de operacionalização das ações de maneira a destacar os 
processos de colegitimação e de avaliação de resultados e impactos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Privilegiando uma abordagem conceptual dos modelos de governação em 
rede ensaiaram-se nesta comunicação algumas linhas de análise dos desígnios 
e perspetivas abertos pela iniciativa RLIS no domínio da política de ação social 
em Portugal. 

São várias as interrogações que persistem, exigindo avaliações amplas e 
consistentes: haverá efetivamente uma transferência de poderes ou continua 
a ser o Estado a tutelar a ação social? Apesar de ser entendido como par-
ceiro, o Estado detém a competência de acompanhamento e fiscalização, para 
além de que na operacionalização da intervenção social, existem procedimen-
tos técnicos das equipas RLIS que dependem da aprovação do Instituto de 
Segurança Social (ISS) (Centro Distrital ou Serviço Local); Serão as RLIS 
respostas de intervenção verdadeiramente inovadoras? Até que ponto é pos-
sível inovar, quando os procedimentos e metodologias de trabalho são trans-
mitidos e vinculados pelo ISS? Poderá a implementação da RLIS contribuir 
para o aumento das desigualdades? A partir do momento em que a política é 
implementada apenas em alguns territórios, em detrimento de outros, como é 
possível garantir a equidade?

A compreensão dos fatores críticos e a resposta a estas questões será deter-
minante para a construção de futuras intervenções locais que se pautem por 
maior eficácia, equidade e resultados orientados para a qualidade de vida das 
populações.

No entanto, ainda que o foco de análise se revele pertinente numa perspe-
tiva de discussão das transformações do Estado Social, mormente na direção 
do designado “welfare mix”, seria profundamente redutor ignorar o contexto 
específico no qual esta iniciativa de política pública ocorreu no nosso país.

Se, como assinala Joaquim (2015, p. 65) a RLIS surgiu num contexto de 
“aumento constante do desemprego e da precariedade do emprego, associados 
a uma inevitável quebra de rendimento disponível das famílias e ao conse-
quente empobrecimento, a somar a uma pobreza estrutural que carateriza um 
quinto da população portuguesa, [no qual] o recurso ao sistema de proteção 
social tornar-se essencial, e até inevitável”, é igualmente relevante sublinhar 
dois outros vetores. Assim, a iniciativa RLIS é desencadeada num quadro de 
intervenção financeira externa em Portugal, num período de forte austeridade 
e de refluxo das políticas sociais, no qual o governo em funções procedeu a sig-
nificativos cortes e restrições nos direitos sociais, canalizando parte da despesa 
social para um Programa de Emergência Social.
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Como a Tabela 1 permite observar, registou-se uma diminuição do inves-
timento no combate à pobreza entre 2010 e 2015, como resultado da alte-
ração dos requisitos de acesso às prestações sociais e na diminuição do valor 
das prestações. Desta forma, apesar do agravamento da situação económica 
e social, o número de beneficiários de prestações sociais diminuiu e, face à 
redução do valor das prestações socias, regista-se uma clara diminuição da 
despesa social neste âmbito.

Rúbricas 
Execução 

(Milhões €)
CGE 

 (Milhões €)
Variação  

(Milhões €)
2010 2015 2010-15

Subsídio amiliar a crianças e jovens (abono família) 964,9 628,8 - 336,1
Complemento Solidário para Idosos 266,0 190,5 - 75,4
Rendimento Social de Inserção 520,0 287,4 - 232,6
Outras prestações 815,6 720,5 - 95,1
Ação Social 1671,1 1653,5 - 17, 6
Prestações de desemprego 2247,9 1760,6 - 487,3
CORTES NAS PRESTAÇÕES DE COMBATE À 
POBREZA 6485,6 5241,4 - 1244,1

Financiamento da Lei de Bases da Segurança Social 7498,7 6464,1 - 1034,6

Fonte: Relatório do Orçamento do Estado - 2011 e 2017
Tabela 1 – Variação das despesas da Segurança Social com o combate à pobreza no 

período 2010-2015 

Num outro plano importa assinalar que simultaneamente se registou uma 
importante reestruturação dos serviços públicos de segurança social, com a 
não renovação e cessação de contratos com uma grande quantidade de funcio-
nários mormente profissionais de serviço social e de outras profissões sociais.

Através desta breve análise desta fase das políticas públicas em Portugal, 
são percetíveis opções políticas que estão na base do desenho da política 
pública RLIS, nomeadamente a delegação de competências de ação social nas 
instituições da sociedade civil e a procura de financiamento para programas 
que, sendo necessários, não estavam a responder às necessidades crescentes 
da população portuguesa, quer pela diminuição dos recursos alocados63, quer 
pela restrição dos critérios de acesso às prestações e apoios sociais. 

63 Registou-se, simultaneamente, uma importante reestruturação dos serviços públicos, no-
meadamente da segurança social e de outros departamentos ministeriais, com a não reno-
vação e cessação de contratos com uma grande quantidade de funcionários da Segurança 
Social, incluindo Assistentes Sociais e outras profissões sociais.
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Nesta linha é possível compreender igualmente em que medida esta ini-
ciativa de reforma do modelo de governação da ação social junto de popu-
lações vulneráveis não poderá ter sido influenciada por uma estratégia de 
mobilização de recursos do Fundo Social Europeu cujo acesso só seria possí-
vel com o envolvimento direto de organizações da economia social em ações 
de combate à pobreza e à exclusão social. 
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